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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 22ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 21 de junho de 2007, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e trinta e quatro minutos do dia  vinte e um de junho do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Inácio Arruda, Fernando Collor, Expedito Júnior, Adelmir Santana, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, João Ribeiro, Augusto Botelho e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores membros. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida, a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos senhores  Pedro Vieira Abramovay – Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; Maurício Kuehne – Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional; Aurélio Virgílio Veiga Rios – Subprocurador-Geral da República; Maximiliano Salvadori Martinhão – Gerente-Geral de Certificação e Engenharia de Espectro da Superintendência de Radiofreqüência e Fiscalização da Anatel, e o Tenente-Coronel Benedito Donizeti Marques – Representante da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, para debaterem no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura o Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2006, que “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicação nas penitenciárias estaduais e federais, e dá outras providências”, com vistas à instrução da matéria. Após, a Presidência procede a leitura do Ofício nº 1534, de 14 de junho de 2007, do DEPEN, comunicando que o Senhor Alexandre Cabana de Queiroz Andrade, Diretor de Políticas Penitenciárias Substituto, irá representar o Senhor Maurício Kuehne, Diretor do DEPEN, na Audiência Pública  e  do  Ofício nº 1583, de 19 de junho de 2007, do DEPEN, comunicando que o Senhor Alexandre Cabana de Queiroz Andrade, por problemas de saúde, não poderá representar o Senhor Maurício Kuehne na Audiência Pública e, por esse motivo, o Diretor do DEPEN será representado pelo senhor Wilson Salles Damazio, Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, em exercício. A seguir, a Presidência convida os expositores para tomarem assento à Mesa dos trabalhos, concedendo inicialmente a palavra ao Senhor Pedro Vieira Abramovay e, em seguida, aos demais convidados para suas considerações iniciais. Ato contínuo, assumem a Presidência dos Trabalhos os Senadores Flexa Ribeiro e Raimundo Colombo. De acordo com a lista de inscrição, fazem uso da palavra os Senadores Raimundo Colombo e Flexa Ribeiro. A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes requerimentos: Requerimento nº 36, de 2007-CI, de autoria do Senador Valdir Raupp, requerendo seja convidado o Presidente do Ibama, Dr. Bazileu Alves Margarido Neto e o Senhor Jorge Luiz da silva Alves, membro do Comitê Pró-Usina do Madeira, para participarem de Audiência Pública perante a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, onde será debatido o tema “licenciamento ambiental das Hidrelétricas do Rio Madeira”; Requerimento nº 37, de 2007-CI, de autoria do Senador Mário Couto, subscrito pelo Senador Flexa Ribeiro, requerendo à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura que seja solicitado o comparecimento da Diretora Executiva da Rede Sarah, Dra. Lúcia Willadino Braga, para prestar esclarecimentos sobre a conclusão das instalações do Hospital da Rede Sarah em Belém, no Estado do Pará; Requerimento nº 38, de 2007-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, requerendo que a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura solicite ao TCU informações sobre a existência de possíveis impedimentos ao funcionamento do hospital da Rede Sarah na Cidade de Belém, no Estado do Pará. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra-se a reunião às treze horas e dezesseis minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 21 DE JUNHO DE 2007 ÀS 11 HORAS E 34 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número legal declaro aberta a 22ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura, da Primeira Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. Os Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovada. 

Há expediente a ser lido. 

Expediente de iniciativa do Dr. Wilson Damásio, Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional em exercício, informando que o Sr. Alexandre Cabana de Queiroz Andrade, Coordenador Geral de Políticas, Pesquisas e Análise de Informação, não poderá representar o Departamento, informando que o signatário da condição de Diretor-Geral e Membro da Comissão Interministerial, instituída pela Portaria 2349, irá representar o Departamento Nacional na audiência pública de hoje. 

Nós temos aqui, também sobre a mesa, um requerimento de iniciativa do Senador Valdir Raupp, que convida o Presidente do IBAMA, membro do Comitê Pró-Usina do Madeira, para participar de uma audiência pública, perante a Comissão de Infra-Estrutura, onde será debatido o tema Licenciamento Ambiental das Hidroelétricas do Rio Madeira. Os Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Há um outro requerimento de iniciativa do Senador Mário Couto, que solicita o comparecimento da Diretora Executiva da Rede Sara, Dra. Lúcia Braga, para prestar esclarecimento sobre a conclusão das instalações do Hospital da Rede Sara, em Belém do Pará. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

A presente reunião destina-se a realização de audiência pública com a finalidade de debater no âmbito dessa Comissão, matéria constante do PLS nº 137 de 2006, que determina que as empresas operadoras do serviço móvel pessoal, instalem bloqueadores de sinais de rádio comunicação nas penitenciárias estaduais e federais e dá outras providências. 

Convido para tomarem assentos às mesas dos trabalhos, os senhores Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, Subprocurador Geral da República. O Dr. Maximiliano Salvadori Martinhão, Gerente-Geral de Certificação e Engenharia de Espectro da Superintendência de Radiofreqüência e Fiscalização da ANATEL, o Tenente-Coronel Benedito Donizeti Marques, Representante da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo e o senhor representante do Ministério da Justiça e o Sr. Diretor-Geral em exercício, do Departamento Penitenciário Nacional Dr. Wilson Salles Damázio. 

Bom, essa audiência pública tem um caráter instrutivo da mais alta relevância, para que a Comissão possa formar juízo de valor, possa formar opinião e fundamentalmente possa buscar um consenso em relação a votos divergentes que existem, em relação ao PLS 137. Sobretudo, por parte do Senador Demostenes Torres, autor de um voto em separado, que aliás, é autor deste requerimento para sessão de hoje e, o relatório de autoria do Senador Flexa Ribeiro. 

Então existem votos divergentes para a deliberação desse projeto, que na minha opinião é da mais alta importância para o País, porque ele determina que as empresas do serviço móvel instalem bloqueadores de celulares nas penitenciárias, nas cadeias do País. 

Essa Comissão tem apoiado sempre essa iniciativa esse projeto, nós estamos trabalhando para viabilizar quorum para a votação. Nas últimas sessões não foi possível e acabamos postergando a deliberação desse projeto que nessa Comissão tem caráter terminativo, porque ora o Senador Flexa, ora o Senador Demostenes, ora outros senadores pediram para que nós pudéssemos nos inserir na discussão que está sendo realizada no âmbito de uma Comissão formada pelo Ministério da Justiça. 

Nós achávamos que era temerário votarmos aqui um projeto que eventualmente pudesse logo após ser modificado em virtude de deliberações que deveriam, certamente, ou que deverão por certo serem adotadas por essa Comissão que está realizando os estudos finais quanto à questão dos bloqueadores. 

E na minha opinião essa audiência pública, que estará sendo acompanhada por todo o Brasil, através da TV Senado, da Rádio Senado será esclarecedora, no sentido de que a gente possa trabalhar a sinergia ou a unificação, se possível, o consenso entre o voto em separado do Senador Demostenes e, principalmente, o relatório do Senador Flexa Ribeiro. 

Com essas considerações preliminares eu passo a palavra ao senhor representante do Secretário, aliás, ao senhor Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, o Dr. Pedro Vieira Abramovay, que nos honra com a sua presença, já que é um dos técnicos, um dos especialistas mais credenciados a tratar desse assunto e responsável, principal, por toda a evolução e por toda a articulação referente a esse trabalho que está sendo desenvolvido no âmbito do Ministério da Justiça e do Governo Federal. 

Eu concedo a palavra ao Dr. Pedro Vieira Abramovay, por vinte minutos. 

SR. PEDRO VIEIRA ABRAMOVAY: Está ótimo. Agradeço imensamente as primeiras palavras do Senador, Presidente da dessa Comissão. Agradeço a oportunidade que a Comissão está dando não somente hoje, mas há algum tempo a Comissão do Ministério da Justiça de debater e de ponderar em vários momentos, sobre o projeto que está sendo discutido aqui. 

Eu acho que a Comissão inclusive tanto a Assessoria do Senador Marconi Perillo, como a Assessoria do Senador Flexa Ribeiro tem acompanhado os trabalhos da Comissão e contribuído bastante com a nossa discussão. Então, eu acho que enfim, de novo reiterar o agradecimento que a Comissão tem a Comissão de Infra-Estrutura do Senado. 

Eu acho que primeiro vale a pena fazer um pouco o histórico dessa Comissão do Ministério da Justiça, que foi criada a partir de pouco tempo após aqueles incidentes graves que aconteceram em São Paulo no ano passado. Pouco tempo após o Procurador-Geral da República e o Ministro da Justiça, à época, Dr. Márcio Thomaz Bastos, se reuniram e chegaram a conclusão que era necessário fazer uma Comissão para analisar uma solução que fosse ampla para a questão dos celulares em presídio. Não fosse simplesmente uma medida que decretasse o fim de celulares em presídios, mas que debatesse a fundo todas as implicações e todas as questões que envolvesse a utilização de celulares em presídios. 

Essa Comissão foi instalada esse ano. Se reuniu algumas vezes e acho que tinha justamente por objetivo analisar cada ponto dessa questão, não tratar a questão de uma maneira simplista e conseguir a partir daí, propor não só uma solução, mas uma série de soluções para enfrentar o problema. E acho que para todo mundo que participou dessa Comissão, essa Comissão foi um aprendizado. 

Foi um aprendizado primeiro de que a gente tem que muitas vezes vencer os nossos preconceitos. E quando a gente vai tratar de políticas públicas ouvir todas as considerações de quem estuda e quem entende do assunto - o que absolutamente não é o meu caso na área da tecnologia etc. Mas reunindo especialistas sobre o assunto, reunindo quem tem vontade de resolver o tema, acho que foi possível avançar e colher várias sugestões para chegar na conclusão que nós temos aqui. 

Eu acho que uma das primeiras conclusões que a Comissão chegou e que já, na verdade, há algum tempo quem trabalha no sistema penitenciário vinha apontando isso, é que bloqueador, esses bloqueadores tradicionais de celular, não soa uma solução eficiente para combater a utilização de celular em presídio. Esses bloqueadores tradicionais eles podem ser desligados pelos agentes, eles podem ser desligados pelos presos, eles são caros, eles ficam ultrapassados pela tecnologia. Então, isso eu absolutamente não tinha antes começar e de ouvir as considerações da Comissão, não tinha nenhuma idéia sobre enfim, clara sobre isso. 

Acho que a Comissão toda e acho que os outros aqui presentes podem dar esse depoimento, foi aos poucos se convencendo de que essa solução tradicional de simplesmente dizer: "Olha tem que bloquear", não parece ser a melhor solução, mas ao mesmo tempo a gente precisa dar uma solução para isso. 

Então, o que esse relatório e depois acho que cada área vai poder falar com mais propriedade e chega a conclusão é o seguinte. Em primeiro lugar são necessárias medidas de gestão na área penitenciária. Gestão para impedir que o celular entre dentro do presídio. Essa eu acho que é uma questão fundamental e tratar a questão dos celulares em presídio, sem abordar a questão da gestão penitenciária seria uma irresponsabilidade. 

e aqui essa Comissão traz várias sugestões na área de gestão, na verdade, cria um pacote de gestão para as principais penitenciárias estabelecendo um kit mínimo para a preservação e para que o celular não possa entrar no presídio. Eu acho que é importante lembrar inclusive que no ano passado, o Ministério da Justiça, através do DEPEN, liberou só para equipamentos quase 50 milhões de reais, para o Estado de São Paulo o que pela primeira vez permitiu que o Estado de São Paulo possuísse - e essas licitações agora estão terminando - uns raios-X, detector de metal em cada um dos presídios, coisa que não tinha. 

Então, essas medidas de equipamento dos presídios, elas são fundamentais e a gente aponta isso aqui e estabelece qual é esse kit mínimo, para esses presídios, isso de um lado. 

Do outro lado, partindo já para soluções tecnológicas de fato de bloqueio a Comissão analisou várias alternativas, desde as mais tradicionais até as tecnologias mais avançadas. E aí eu acho que sobretudo o pessoal da ANATEL, vai poder detalhar melhor, mas o que a Comissão conseguiu notar é que há hoje soluções disponíveis que são muitos flexíveis e muito mais versáteis do que o bloqueador tradicional. 

Há hoje soluções que permitem sem instalar definitivamente no presídio, mas soluções tecnológicas que possam transitar em diversos presídios, que possam ser utilizadas sem que os próprios agentes o ou cada um deles saibam que isso está dentro do presídio e que conseguem não só bloquear, mas escutar, desde que tenha evidentemente autorização judicial celulares, desligar e localizar onde estão cada um dos celulares. 

Então, você vai fazer uma inspeção dentro de um presídio, você conseguiria de antemão saber onde estão todos os celulares dentro daquele presídio. E esse pessoal já conseguiria pegar todos os celulares que estão lá. Isso é uma solução muito mais inteligente do que um bloqueador tradicional. Então, a Comissão aponta para isso e estabelece também como uma das soluções a utilização dessas soluções flexíveis. 

Eu acho que depois cada um vai falar um pouco mais. E acho que para não me alongar muito e acho que é importante que os outros Membros da Comissão aqui apontem a impressão que tiveram do andamento da Comissão e as soluções mais detalhadas. Eu queria dizer que ontem os trabalhos encerrados da Comissão, eu fui apresentar esse texto e a conclusão dos trabalhos para o Ministro Tarso Genro. E o Ministro Tarso Genro fico mui bem impressionado com os trabalhos da Comissão, gostou muito das soluções apontadas e fez um pedido, para que a gente incluísse no Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, que deve ser lançado em breve. 

Essa questão dos celulares em presídios de maneira que a gente pudesse aportar recursos do Governo Federal, para pelo menos esses kits mínimos e essas soluções que estão dadas aqui, que a gente conseguisse com recursos nossos de fato equacionar o problema dos celulares em presídios. Isso que isso é uma medida positiva. Esse programa deve ser lançado nos próximos, enfim, dentro de um dentro um ou dois meses do máximo. E a gente conseguiria apontar um caminho para... E essa era a idéia da Comissão, equacionar o problema dos celulares dentro dos presídios. 

Então, o Ministério da Justiça sabe que essa responsabilidade tem que ser uma responsabilidade compartilhada e isso foi uma questão presente o tempo inteiro na discussão das Comissões. Cada um dos atores que vai dos operadores ao Ministério da Justiça, aos Sistemas Estaduais, o Ministério Público, cada um desse atores tem uma responsabilidade dentro desse processo e isso está aqui. O importante que cada um fale dessa responsabilidade. 

Eu acho que as operadoras têm que fornecer soluções tecnológicas, elas têm que trabalhar em parceria. A questão dos cadastros que a gente vem trabalhando num outro projeto de lei, acho que é importante que as operadoras consigam fornecer de maneira mais fácil esses cadastros para os órgãos de investigação e para dentro do sistema penitenciário. 

Agora, a responsabilidade do Ministério da Justiça e dessa Comissão, que é justamente apontar soluções e conseguir aportar recurso para que essas soluções se efetivem para que a gente consiga eliminar ou equacionar o problema dos celulares, que é um problema gravíssimo hoje no Brasil dentro dos presídios. Eu acho que essa Comissão apontou e o Ministério está assumindo a sua parcela de responsabilidade. 

Eu acho que tem uma série de outras questões que a gente poderia abordar aqui, é evidente que o FUPEN na visão do Ministério Público ele poderia ter mais recurso do que hoje tem. Eu acho que essa disputa do orçamento é importante que o Senado colabore e ajude. 

Ano passado a gente teve uma execução extraordinária do FUPEM, justamente porque eu acho que houve uma pressão do Parlamento nesse sentido, a gente conseguiu liberar um crédito extraordinário de 100 milhões de reais para o FUPEM o ano passado. Então foi uma execução de fato muito robusta e essa questão é fundamental que o Parlamento continue a fazer e colabore com o Governo nesse sentido. 

Então, eu acho que essas são as considerações iniciais. Eu acho que é importante ouvir os outros membros aqui da Comissão, e enfim, os Senadores se tiveram questões estamos à disposição. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Doutor Pedro Abramovay pela exposição, esperando que ao final dessa audiência, possamos estabelecer um canal de interlocução na minha opinião definitivo, entre o que pensa o relator, o autor do voto em separado e, as decisões que já foram tomadas pela Comissão, a fim de que a gente possa transformar o relatório num substitutivo que contemple o máximo possível das deliberações, na minha opinião sensatas adotadas pelo Ministério da Justiça, através dos trabalhos dessa Comissão. 

De modo que a minha opinião pessoal é no sentido de trabalhar para que essa Comissão possa estar convergindo sua deliberação com o resultado desse, na minha opinião, profícuo trabalho realizada pela Comissão. Eu tenho a honra de conceder a palavra, por dez minutos, eu vou reduzir o tempo, para dez porque o Doutor Pedro, utilizou apenas dez. Eu acho que é tempo suficiente para que a gente possa estar sintetizando todo o conteúdo das exposições. 

Com a palavra o Doutor Wilson Damázio, Diretor-Geral em exercício do Departamento Penitenciário Nacional, por dez minutos. 

SR. PEDRO WILSON DAMÁZIO: Bom dia a todos e a todas. Uma satisfação muito grande estar aqui, nessa Comissão representando o Doutor Maurício Kuehne, que é o Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional. Eu sou seu substitutivo legal e dirijo, também, o Sistema Penitenciário Federal. 

Em primeiro lugar, eu quero pedir desculpas pelo atraso, estava na Comissão de Segurança Pública e do Combate ao Crime Organizado, também, tratando de assunto ligado ao Sistema Penitenciário Nacional. Mas eu fiquei muito feliz em poder ter participado dessa Comissão criada pelo Ministério da Justiça, uma Comissão plural com representantes de vários segmentos, Procuradoria Geral da República, Justiça Federal, operadoras, a ANATEL, Ministério das Comunicações. 

Eu acho que os trabalhos foram profícuos. As soluções apresentadas, eu acho que devem ser encampadas pelo Poder Público e ela passa certamente por um maior aporte de recurso por parte do Governo Federal, principalmente no que tange ao FUPEN, que é o Fundo Especializado em apoiar os sistemas penitenciários de todo o País e de certa forma, também, ver um jeito de que o FISTEL apóie essas ações. 

Eu acho que a principal solução encontrada ela atende a tudo aquilo que nós precisávamos no Sistema Penitenciário Nacional. A princípio o DEPEM propôs a elaboração de um kit, um kit básico para a tecnologia para algumas unidades, aquelas principais unidades. 

O sistema de extração de identidade de celular eu acho que é o que de mais moderno existe no mundo hoje. Apesar do seu custo um tanto elevado, mas eu acho que o seu custo-benefício vale a pena. Agora eu vou a dizer aqui o que disse em várias oportunidades durante os trabalhos da Comissão. 

A gestão penitenciária ela tem que ser olhada com outros olhos, não é? Principalmente no que tange a valorização ao homem, ao agente penitenciário, aqueles profissionais que trabalham nos sistemas. Porque se você colocar o que de mais moderno existe no mundo dentro de uma penitenciária e deixar que o agente penitenciário - em alguns Estados, ganhando pouco mais que um salário-mínimo - opere aquele sistema, certamente à noite quando o Diretor não estiver ou o chefe de disciplina, aquele equipamento vai dar um defeito e novamente as cadeias vão voltar a funcionar. 

Eu acho que o Ministério da Justiça tem uma responsabilidade muito grande nisso está fazendo a sua parte. Esse Programa Nacional de Segurança com Cidadania lançada pelo Ministro Tarso Genro, eu acho que atende e muito, vamos ter uma melhora no que tange a gestão significativa no que tange a gestão penitenciária. 

O DEPEM, Departamento Penitenciário Nacional apresentou as suas propostas, são propostas que vão desde a geração de vagas e a qualificação dessas vagas no Sistema Penitenciário Nacional - todos os Estados - até ao investimento no homem, no agente penitenciário, nos profissionais que trabalham nessa área. 

Eu acho que estamos no caminho certo. Como solução de curto prazo, eu vejo a aquisição desses kits e do equipamento de extração da identidade de celular. É a minha opinião como técnico. E a curto e médio prazo o investimento no homem que trabalha no sistema penitenciário de todo o País. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Wilson Damázio e concedo a palavra ao Doutor Aurélio Virgílio Veigas Rios, Sub-Procurador Geral da República, por dez minutos. 

Com a palavra o senhor Sub-Procurador. 

SR. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS: Bom dia a todos. Eu gostaria inicialmente de agradecer o convite feito ao Ministério Público Federal. E gostaria de agradecer em nome do Senador Marconi Perillo, Presidente dessa Comissão, registrar também a presença do Flexa (Lima) Ribeiro e do Senador Jayme Campos e aos meus colegas aqui de mesa. 

De fato, como bem disse o Doutor Pedro Abramovay, o Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Fernando de Barros de Souza, solicitou ao Ministro que criasse uma Comissão, no sentido de tentar buscar soluções de curto médio e longo prazo, para a questão da segurança eletrônica dos presídios. 

E houve de fato uma resposta pronta e imediata do então Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, que criou essa Comissão que passou também a ter o apoio irrestrito do hoje Ministro da Justiça, Tarso Genro. Das discussões que tivemos, ficou evidente a necessidade de primeiro estabelecer uma responsabilidade compartilhada. Responsabilidade compartilhada entre o Ministério da Justiça a quem cabe a discussão e a execução de uma política penitenciária, uma articulação com a Agência Nacional de Telecomunicações, porque ela é que tem a inteligência e saberia compreender melhor as alternativas tecnológicas para se enfrentar o problema. E evidente com a participação do Ministério das Comunicações e também da Justiça do Poder Judiciário e do Ministério público que são partes importantes na execução do processo penal. 

E tivemos também uma participação muito boa e muito instigante por parte da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, que trouxe também boas contribuições a respeito de exemplos de tentativas se enfrentar o problema. Óbvio que para todas as famílias brasileiras de todos os lares têm sido um tormento a utilização de celular, não só por lideranças que estão hoje instaladas dentro dos presídios e dentro dos estabelecimentos penitenciários, mas não só por essa nova medida que é a extorsão criminosa, que é a extorsão mediante simulação de seqüestro em que praticamente acho que não há uma família ou que não tenha visto ou tenha presenciado ou tenha sido de algum modo vítima de uma tentativa de extorsão desse tipo. 

E obviamente quase todas elas feitas através de chamadas originadas de um aparelho de serviço móvel pessoal. Então, houve uma compreensão por parte de toda a Comissão, de que era necessário que além de pensarmos as medidas de médio e longo prazo para reorganizar um sistema penitenciário brasileiro, inclusive na questão orçamentária, porque de nada adianta querermos ter políticas públicas, se não temos recurso para implementá-las. E esse tem sido sempre uma preocupação também do Senado da República de não só tentar discutir as finalidades, mas verificar os meios necessários para que essas finalidades sejam cumpridas. 

E, como bem disse o colega Pedro Abramovay aqui, é importante também que se discuta seriamente a questão do orçamento destinado ao sistema penitenciário, especialmente as medida que são sugeridas pela Comissão. Afinal de contas essa Comissão teria um aspecto meramente teórico e suas sugestões seriam apenas retórica política senão viesse acompanhada também de uma explicitação em relação às alternativas para se buscar os meios e os recursos necessários para implementar medidas de curto medidas de curto, médio e longo prazo a respeito disso. 

Há uma interface evidente entre essa Comissão, entre o Projeto de Lei relatado pelo Senador Flexa (Lima) Ribeiro e a Comissão. Por isso recebemos com muito bom gosto, Flexa Ribeiro, perdão, o Senador Flexa Ribeiro a quem tivemos a oportunidade de ter uma discussão mais prolongada em uma das reuniões da Comissão. 

E o Senador Flexa Ribeiro também nos colocou a preocupação de ser pensar medidas imediatas, que a Comissão também não se perdesse somente nas questões estruturais em que anotassem falhas visíveis e de todos perceptíveis a olho nu do sistema penitenciário, mas que caminhássemos para uma solução que significasse também uma preocupação em resolver ou tentar enfrentar imediatamente os problemas gravíssimos, sobretudo relacionado a essa nova modalidade de crime que é a extorsão mediante simulação de seqüestro. 

É preciso fazer essa relação com essa Comissão do Senado, porque a nossa Comissão não tratou como forma central da Reforma Legislativa, até por entender que esse é o papel do Congresso, especialmente do Senado da República. E também porque nos interessava muito mais discutir a implementação de uma política penitenciária consistente e também não só apontar as soluções, mas apontar os meios necessários para implementar essas políticas. 

Eu não vou falar aqui sobre as leis que já temos sobre isso e muito menos sobre o Projeto de Lei que tramita aqui dentro dessa Casa. Mas eu gostaria também de e aonde termino também a minha apresentação agora, dizer que é a Comissão teve o cuidado de não apontar uma única solução para a questão orçamentária. De deixar tanto ao Ministro da Justiça quanto ao Congresso Nacional e a sociedade brasileira as alternativas postas para obtenção desses recursos necessários a implementação de política, sem as quais nenhuma medida de emergência, nenhuma medida que venha a tratar do assunto com a urgência e emergência que ele tem terá resultado. 

Então a Comissão teve a responsabilidade de pensar essas medidas de curto prazo como estabelecimento dessa estação rádio base móvel, mas sempre ligada a necessidade de ser acompanhada de medidas efetivas de médio e longo prazo. Então, com essas palavras eu encerro essa breve manifestação, agradecendo mais uma vez a possibilidade de estar aqui nessa Comissão, d de termos essa conversa franca e aberta sobre uma questão tão grave, como é a questão da segurança eletrônica nos presídios. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do Dr. Aurélio Veiga Rios, Sub-Procurador Geral da República e tenho a honra de conceder a palavra, ao Dr. Maximiliano Salvadori Martinhão, Gerente-Geral de Certificação e Engenharia de Espectro da Superintendência de Radiofreqüência e Fiscalização da ANATEL, por dez minutos. 

SR. MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO: Obrigado, Sr. Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura do Senado Federal. Muito obrigado Srs. Senadores Membros da Comissão. 

Inicialmente eu gostaria em nome da ANATEL agradecer o convite que foi realizado para a Agência Nacional de Telecomunicações, para apresentar algumas considerações com relação à instalação dos equipamentos bloqueadores e tecnologias relacionadas ao bloqueio de comunicação nas áreas dos presídios. 

Eu preparei uma apresentação que eu gostaria de seguir, Sr. Senador, senão houver algum impedimento? Ok? O primeiro ponto que eu gostaria de apresentar em relação a questão dos bloqueadores, é que bloqueador de celular ele surge como uma tecnologia para fins militares. Ele surgiu como uma tecnologia de fins militares e posteriormente ele foi adaptado para operação em presídio e em prisões. 

Esse aspecto é importante porque ele teve sempre desde o passado e ainda hoje, um caráter muito de força policial ou então de Forças Armadas. Agora, alguns países começam a adotar essa tecnologia em ambientes como cinemas, auditórios, teatros, museus, bibliotecas e afins. Essas tecnologias ela principalmente ela foi desenvolvida para o bloqueio de sistemas móveis de comunicação. E aí eu citei alguns exemplos de sistema móveis e as faixas de freqüência em que esses sistemas móveis operam. No caso do Brasil, os sistemas móveis operam nas faixas 800, 900, 1800 e a terceira geração entra aqui na faixa de 1900 e 2100 megahertz. 

Esses sistemas são fabricados sob encomenda e tem um projeto específico. Porque como ele pode tolher o direito de outrem no sentido de promover a sua comunicação, o projeto normalmente ele é específico para aquela situação em que se deseja bloquear a comunicação. A regulamentação da ANATEL prevê um equipamento de bloqueador de sinais como um equipamento de radiação restrita. 

Esse é um aspecto muito importante porque equipamentos de radiação restrita, eles operam sem a necessidade de licenciamento perante a Agência Nacional de Telecomunicações. Esse é um aspecto importante, porque não onera o setor público na hora de utilizar esse equipamento. Essa figura basicamente demonstra o funcionamento. 

Então, nós teríamos uma estação rádio base, essa estação de rádio base emite seus sinais que eventualmente cobrem determinada unidade prisional. Os bloqueadores o que eles procuram fazer, eles inserem um sinal de ruído dentro da unidade prisional, de tal forma que qualquer aparelho que esteja naquele ambiente, ele não vai ter possibilidade de receber a comunicação dentro do ambiente prisional. Ele é um gerador de ruído, o bloqueador é um gerador do ruído. 

Aliado a esse sistema, tem um sistema de supervisão que no caso de uma dessas estações transmissoras interromperem seu funcionamento é acionado um alarme para que sejam tomadas as medidas devidas. Do ponto de vista da tecnologia em 2001 e 2002, a ANATEL realizou alguns testes com essa tecnologia e realmente foi verificado o bloqueio efetivo das comunicações no interior dos presídios. A tecnologia funciona para o bloqueio. 

Esse equipamento tem uma particularidade que o projeto ele é específico para cada arquitetura e localização do presídio. Se houver um presídio de dois andares é um projeto específico. Se for um presídio de uma maior área tem um projeto específico. Se for um presídio em área urbana é um projeto específico e assim por diante. Os sistemas já estão regulamentados pela ANATEL, resolução 365 a 306 e também a Resolução 308. 

Um aspecto particular a respeito do uso de sistemas bloqueadores é que o DEPEM foi Delegado pela ANATEL, como a entidade formalmente autorizada para proceder a análise de pedidos. E que o uso de bloqueadores em locais diferentes dos indicados pelo DEPEM é considerado pela regulamentação da agência como uma atividade clandestina. 

Agora um aspecto importante a respeito do bloqueio é que a tecnologia está evoluindo numa velocidade que tal, que os equipamentos cada vez mais eles se tornam menores. E o fato do equipamento ser muito pequeno facilita a introdução de equipamento dentro dos presídios. 

Um outro aspecto é que o bloqueio simplesmente dos serviços móveis não impedirá as conversões dentro dos presídios, porque existem uma série de outros sistemas de rádio comunicação que também podem entrar dentro do presídio e promover essa comunicação. Por exemplo, nós temos sistemas do serviço telefônico sem fio, que funciona o serviço telefônico fixo comutado que funciona sem fio. Sistemas do serviço de comunicação multimídia, sistemas móveis global por satélite, que no caso é o satélite que está projetando determinado sinal de cima para baixo nas unidades prisionais e pode oferecer essa possibilidade de comunicação. 

Outros serviços como aqueles Sistemas de HT que nós vemos em Shopping Centers, sistema de segurança de Shoppings Centers e outros equipamentos de radiação restrita como aqueles walk-toks que normalmente se encontram com as crianças, muitas crianças usa esse tipo de equipamento. 

Aqui eu sinalizo os tipos de freqüência algumas freqüências que podem ser utilizada para a comunicação dentro de presídios. Nós temos todas as faixas do serviço móvel pessoal, faixas do serviço telefone fixo comutado, sistema móvel global por satélite e o sistema móvel especializado. Então, bloquear apenas essas faixas de freqüência do serviço móvel pessoal significaria dizer: "Olha, todas essas outras faixas estão disponíveis". 

Então a discussão do bloqueio não envolve apenas o serviço móvel pessoal, isso é um aspecto importante. Porque se seguirmos o caminho do bloqueio de celular, do bloqueio de comunicações, nós temos que considerar uma série de outras faixas de freqüências. E aí, dentro da Comissão, a participação da ANATEL foi no sentido de identificar tecnologias disponíveis para realizar essa atividade. E aí, nós verificamos que existem sete soluções possíveis para bloquear a comunicação dentro dos presídios. 

A primeira chama-se instalação de gaiolas de faraday, esse sistema se baseia numa característica da Física de que as ondas eletromagnéticas quando elas incidem uma superfície metálica elas refletem. Então, nesse caso seriam inseridas telas, sistemas de telas que fariam com que as ondas eletromagnéticas ao chegar aos presídios elas seriam refletidas, não estariam dentro do presídio. 

Uma dificuldade dessa alternativa é que à medida que cresce a freqüência de operação do sistema de rádio comunicação, essa tela ela fica mais fina, ela fica mais fechada. E isso pode resultar nos presídios brasileiras se tornarem ambientes muito inóspitos, muito escuros, muito lacrados, vedados, vamos dizer assim. Aí nós temos a alternativa de bloqueios de rádio freqüência que é essa que eu demonstrei. 

Uma alternativa híbrida entre o bloqueio de rádio freqüência é a gaiola de faraday, porque isso permite realizar um bloqueio de rádio freqüência e a utilização da gaiola de faraday, de maneira mista que é uma combinação entre as alternativas anteriores. 

Nós temos a solução de incluir, próximo, nas proximidades do presídio, uma estação de rádio base que nós chamamos aqui de "buraco negro", porque essa estação só teria acionada a informação de sinalização aos equipamentos terminais. O que significa? Se houvesse um terminal [soa a campainha] Dentro do presídio, o terminal não teria o canal de voz, não haveria comunicação. 

Outra tecnologia seria a estação rádio base, mas com monitoramento das chamadas seria o grampo, uma solução herbimóvel (F), essa solução que foi indicada pela Comissão, que seria um sistema que permitia a identificação ou rastreio e o bloqueio dos terminais. E por fim, uma solução baseada em perfil que você continuamente verificaria o tipo de chamada que está saindo daquela região próxima ao presídio e aí, com isso, você consegue criar listas negras, listas brancas, você consegue saber que tipo de ligação que está saindo daquela região. Seria um último sistema. 

Cada um desses sistemas possui suas vantagens e desvantagens e essas tecnologias foram detalhadas no relatório que foi apresentado à Comissão. 

Um outro questionamento que foi feito para a ANATEL é a respeito dos custos para essa tecnologia e aí nós fizemos um levantamento, contamos alguns fornecedores de tecnologia e nós recebemos os seguintes orçamentos, desde 926 mil reais, até um sistema custando aí por volta de 245 mil reais. Óbvio que a caracteriza dos sistemas são diversos. E aqui nós tomamos um exemplo, um presídio com a característica de tendo cem metros, por cem metros de... Cem metros de largura por cem metros de cumprimento, uma área de 10 mil metros quadrados e um presídio apenas horizontal, sem dois andares. Um aspecto importante é que o bloqueio traz aquelas dificuldades que eu mencionei, só bloqueia faixas específicas. 

Outra discussão discutida na Comissão foi a respeito da fonte de financiamento para esse recurso e aí a Comissão julgou que a fonte mais apropriada que já é definida seria a utilização do FUPEN, que é o Fundo Penitenciário. Houve uma discussão no sentido de que fosse acrescido orçamento ao FUPEN, no sentido de que houvesse um aporte de recurso para atividades de bloqueio de comunicação nos presídios. 

Um aspecto que foi identificado pela Comissão é que adoção de qualquer solução técnica, ela não resolve senão houver medidas de gestão. Por quê? Porque durante a operação, senão houver uma manutenção contínua de equipamentos, os equipamentos podem ser ou desligados ou simplesmente entrar num processo de falhas não haver qualquer impedimento para que a comunicação ocorra. 

Outro aspecto importante que foi ressaltado no relatório é que qualquer solução tenha o cuidado de não afetar a população que esteja ao redor do presídio que esteja com bloqueio. 

Comentar os sinais do ponto de vista da experiência da ANATEL nessa Comissão há um aspecto muito importante de agir na causa, na causa que é a entrada do equipamento. Nós precisamos encontrar fazer um trabalho conjunto de agir na causa e também agir no efeito. Nós precisamos encontrar uma maneira de agir na causa e aí os colegas já falaram a respeito dessas medidas de gestão e também na conseqüência que é a proposta que eu vou falar à frente. 

A questão de agir na conseqüência trás as dificuldades que eu mencionei. A tecnologia avança novos sistemas aparecem e você precisa a todo momento, incluir novos sistemas para fazer o bloqueio. Em relação a essas medidas, ou seja, outras medidas, elas precisam ser uma solução integrada dentro desse contexto da Política Nacional de Segurança Pública. 

O relatório que foi apresentado a Comissão esse relatório é importante, porque ele abordou essas questões. Abordou questões da ordem tecnológica, políticas administrativas da ordem legal e também da questão orçamentária. E aí, do ponto de vista da necessidade urgente que nós temos que é a necessidade da dar um tratamento imediato para o problema da comunicação que realmente é um problema que aflige a população brasileira, a solução tecnologia que se a Comissão apontou para esse momento foi a estação rádio base móvel o que é isso? 

É uma estação que ela foi desenvolvida com determinada inteligência que você coloca no presídio, você consegue identificar todas as chamadas que estão sendo realizadas, você consegue listar os equipamentos que podem realizar comunicação, você consegue listar para quem está sendo realizada a chamada e uma série de medidas de inteligência que auxiliam a segurança pública e também permite um bloqueio. 

Agora, a gente ressalta também que essa medida é uma medida de curto prazo. Se ela não fora aliada a medidas de longo prazo nesses aspectos de gestão que foram mencionados pelos colegas, essa medida aqui ela vai ser apenas um paliativo no combate a esse problema. 

Então, a ANATEL, o nosso ponto de vista como participante da Comissão é que essa ação coordenada que foi realizada nessa Comissão, ela foi muito importante porque ela viabiliza um planejamento estratégico, também, de médio e longo prazo a esse problema. 

Eu agradeço a oportunidade e peço desculpas pelo tempo. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu agradeço ao Dr. Maximiliano Salvadori Martinhão, Gerente-Geral de Certificação de Engenharia da ANATEL, e passo a palavra ao Tenente-Coronel Benedito Donizette Marques, representante da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo. V. Sª. terá dez minutos para sua exposição. 

SR. BENEDITO DONIZETI MARQUES: Sr. Senador, senhores membros da Mesa, Srªs. E Srs. 

Bom, primeiramente cabe a mim agradecer em nome do Dr. Antônio Ferreira Pinto, Secretário de Administração Penitenciária de São Paulo, por termos podido representar as Secretarias de Administração Penitenciária de todo o País. 

Segundo, eu queria agradecer ao Dr. Aurélio pela referência ao trabalho que foi feito pela Secretaria de São Paulo. 

Bom, a Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo, e creio que este é um fenômeno nacional, ela cresceu 100% nos últimos oito anos, isso dá um crescimento chinês praticamente. E passamos de 70 unidades prisionais para 144, sendo 110 unidades prisionais do sistema fechado. 

Os recursos humanos tiveram incremento inferior a 50%, para ser mais específico, crescemos 48% em recursos humanos. Hoje são quase 140 mil sentenciados para aproximadamente 23 mil funcionários operacionais e administrativos, o que dá mais ou menos uma média de um funcionário para cada oito presos aproximadamente. 

Aqui eu vou fazer uma referência, que não é nossa [inaudível] São Paulo, são palavras do Consulado Americano, que se tentou uma parceria o ano passado: "Os benefícios concedidos aos presos são verdadeiros privilégios na maioria dos sistemas prisionais mais progressistas no mundo". Essa é a visão do Consulado? Por quê? Porque nós temos extremo empenho de funcionários no processamento de bens que são remetidos a eles. No processamento das visitas, em média cinco a seis visitas por sentenciado. No processamento de visitas íntimas, aliás, só existe isso no Brasil. 

Atualmente há estatísticas indicando as apreensões de 200 celulares por mês nas penitenciárias de São Paulo. E esses ilícitos eles são introduzidos por visitas, advogados, religiosos, por corrupção e até por um meio muito inusitado que ultimamente foi flagrado em São Paulo, é pipa, eu não sei como é, tem papagaio, o pessoal empina pipa papagaio e derrubam dentro dos raios partes de celulares que são praticamente montados. Então, os senhores vejam a capacidade desses nossos clientes. 

Nossos serviços de inteligências trabalham de forma integrada com as policias tanto militar, quanto civil, quanto federal e com a ABIN. Tudo dá conta que o nosso grande inimigo realmente é o celular usado pelos sentenciados a SAP, vem investindo no gerenciamento das entradas de ilícitos nas unidades e isso corroborando o que o Doutor Max falou. E de 2001 a 2003 a SAP investiu aproximadamente três milhões na instalação de bloqueadores de celulares que se demonstraram obsoletos e funcionavam exclusivamente durante o prazo de garantia. 

Contamos com 73 raios X, sendo que há aquisições, serão incrementados mais 178, o que potencializará seu emprego nas 110 unidades do sistema fechado com ênfase às unidades que segregam as facções. Estão em aquisição 152 portais detentores, todas as unidades prisionais contam com detentores portais, sendo que estão sendo adquiridos mais centenas desses aparelhos. 

Insta enfatizar que os investimentos estão ocorrendo mercê de convênios com o DEPEN e o Ministério da Justiça, com a contrapartida do Estado. 

Srs. era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Ten. Cel. Benedito Marques, pela sua exposição e vamos passar agora aos debates. Senador Colombo, com a palavra. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Primeiro, cumprimentar a todos, ao nosso Presidente Senador Flexa Ribeiro. 

Eu tenho uma dúvida. Eu não tenho, eu acho que qualquer pessoa de bom senso, sabe que nós precisamos fazer alguma coisa. E essa atitude está correta de impedir o uso de celular através de um mecanismo que a sociedade dispõe. A dúvida que eu tenho e acho que outros Senadores têm, eu gostaria que alguém, agente público, me respondesse é quem deve pagar esse serviço. 

Eu tenho estudado a questão da função do FISTEL a questão de FUST, agora, eu quero ser justo. Quer dizer a empresa tem folga? Ela acumulou lucros é responsabilidade dela? É ela quem deve oferecer esse serviço para a sociedade? Ou isso deve ser feito com dinheiro público? Esta é a questão que precisa fundamentar, porque se nós tomarmos a decisão errada aqui, obrigarmos a iniciativa privada a fazer com seu recurso e isso não for viável, nós vamos acabar não tendo o serviço oferecido a sociedade. Nós vamos ter uma atitude aqui errada e os prejuízos serão forte e essa situação continuará existindo agravando toda a questão. 

Se realmente nós colocarmos dinheiro público e as empresas que têm os seus lucros, que têm os seus benefícios, será que é justo colocar dinheiro público nesse serviço e as empresas terem excesso de privilégios, mais ganhos do que já tem? Eu não conheço essa realidade. Para mim fundamentar o meu voto que é totalmente a favor, esse serviço tem que ser oferecido a sociedade. 

Eu quero que algum agente público, com espírito público, com ato patriótico me ajude com essa sua informação a fundamentar a minha posição. Essa é a minha pergunta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Senador Colombo. E fica à disposição dos nossos convidados, para que possam... Dr. Pedro e Dr. Aurélio também. 

SR. PEDRO VIEIRA ABRAMOVAY: Bom, eu acho que essa preocupação é uma preocupação de todos nós. A preocupação que permeou sempre o nosso trabalho a discussão aqui e acho que é importante tratar do assunto. A função da Comissão era sobretudo de apontar a solução para o problema, muito mais de determinar - eu acho que nem caberia quem vai pagar a conta. 

As empresas de telefonia são autorizatárias do serviço público e acho que tem um caráter especial nesse sentido. Além disso, não há dúvida que o celular justamente, quer dizer, é um produto que gera o serviço, a exploração desse serviço gera um lucro muito grande para essas empresas e gera uma externalidade negativa para usar um termo econômico para toda a sociedade. 

Então eu acho que vale sim, ser considerada e acho que o Senado deve considerar se essa externalidade negativa deve ser compartilhada igualmente por todos, portanto, unicamente com os recursos públicos ou se ela deve ser compartilhada de maneira desigual, colocando maior peso sobre quem tira lucro dessa atividade, que é a atividade de celular. 

Passando essa premissa eu estava colocando aqui no começo, o Ministro Tarso Genro, acolheu as sugestões da Comissão e pediu para que fosse incluído no Programa Nacional de Segurança Pública, justamente o equacionamento dessa solução. Então, eu acho que é importante colocar isso é em primeiro lugar. 

Em segundo lugar, o projeto do Senador Flexa Ribeiro, que acho que tem se debruçado bastante sobre esse assunto levanta a questão da FISTEL. Seria necessário uma alteração na Lei do FISTEL para que o FISTEL pudesse também ajudar a fazer parte dessa solução. Eu acho que dado tudo isso, eu acho que assim o Ministério da Justiça e o Poder Público com os marcos normativos que têm hoje e etc, quer assumir essa responsabilidade. Acha que é algo gravíssimo, algo que tem atormentado a vida de todo mundo e sabe que tem essa... E acho que os poderes públicos estaduais também têm que ter essa responsabilidade, mas o Ministério da Justiça não quer fugir da sua responsabilidade inclusive orçamentária. 

Ele está disposto e ir atrás dos recursos, se a gente não puder cumprir integralmente o que está aqui, mas pelo menos dar início e diferido no tempo a gente conseguir equacionar esse problema, essa é uma disposição do Ministério, com seus próprios recursos orçamentários. 

Mas eu acho que cabe sim, o debate no Senado de como distribuir esse prejuízo grave para toda a sociedade, que vêm justamente da exploração, enfim, do uso de um produto que é enfim, a telefonia é um serviço público, a comunicação, a telecomunicação é um serviço público e que seus lucros aproveitam mais alguns do que a outros, mas o prejuízo é dividido com todos. Então, eu acho que esse debate deve ser feito, mas o Ministério da Justiça deixa claro que não vai fugir da sua responsabilidade e que quer sim, equacionar esses problemas com recursos orçamentários. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Dr. Pedro e passo a palavra ao Dr. Aurélio Rios, Subprocurador Geral da República. 

SR. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS: Senador Colombo, essa foi uma das primeiras preocupações que o Ministério Público teve quando encaminhou essa proposta de criação do grupo de trabalho. Evitar algumas ações civis públicas que exatamente fazia o que o senhor temia, quer dizer, atribuía inteiramente as operadoras do serviço de celular responsabilidade por falhas estruturais do próprio sistema penitenciário. 

Evidentemente não era uma solução justa, porque nenhum setor privado pode dar conta de uma responsabilidade dessas. E também seria uma forma absurda do Estado, também se afastar do problema. 

Então o nosso, posso dizer para o senhor de forma tranqüila que a nossa primeira intenção foi afastar isso, quer dizer, nós trabalhamos com o sistema de responsabilidade compartilhada, mas fazendo absoluta questão de que não recaísse sobre nenhum ente, particularmente sobretudo as operadoras de telefonia celular, o ônus de implemento desse serviço. 

Óbvio que tínhamos três linhas. A primeira era buscar fontes de recursos do próprio Estado, de recursos públicos para isso. Isso evidentemente que tem a complicação de sempre, saber de onde vai tirar ou de que área poderia ser transferido para o sistema penitenciário, sobretudo, na questão da segurança eletrônica. 

A segunda, que eu se não me engano constou do relatório do Senador Demostenes Torres, era essa de atribuir as operadoras a responsabilidade. Nós não achávamos e não achamos que fosse exatamente a melhor. Com todo respeito a proposta do Senador, nós achamos que ela poderia evoluir para um sistema que conciliasse as duas coisas e uma delas é a busca de outras fontes como essa. Até foi pensado o FUST, especialmente o FISTEL. 

E é claro que também a questão do Fundo de Recurso esbarra num outro problema muito sério que é a questão do contingenciamento e isso não atinge somente a FUPEN, atinge praticamente todos os fundos, isso tem prejudicado o funcionamento das agências reguladoras. Se tem um ponto comum de todas elas seja ANEEL, ANATEL ANS, é a dificuldade que se tem de fiscalizar esses serviços por conta do contingenciamento. 

Então, a Comissão não deixou amarrado qual seria a melhorar alternativa, mas o que nós apontamos e acho que posso falar em nome do grupo isso é que é uma forma de tentativa de harmonizar isso. De evidentemente as operadoras colocarem a disponibilidade do próprio DEPEN as novas tecnologias que possam facilitar esse bloqueio ou que possa, por outro lado, dificultar a comunicação dentro dos presídios, mas que a gente também tenha a preocupação lá adiante de estabelecer medidas mais duradouras, inclusive num ponto de vista orçamentário de definir mesmo de onde vem esse dinheiro, como ele vai utilizado. 

E a partir do momento que o Congresso Nacional, especialmente o Senado da República estabeleça que essa é uma questão prioritária, essa é uma questão que envolve a segurança nacional, a tranqüilidade do País que se estabeleça também acertos com a área de planejamento e do Ministério da Fazenda, no sentido de evitar cortes e contingenciamento que venha a prejudicar a implementação dessas medidas. 

Então, eu acho que o relatório acaba sendo sábio no sentido de não apontar uma única alternativa, mas também de dizer que todas elas têm problemas, inclusive essa própria questão do FUPEN, ela só seria viável, se aumentarmos consideravelmente o recurso existente hoje no Fundo Penitenciário. Agora, quem vai tomar a decisão política de decidir isso, tenho a impressão que será essa Casa, por isso a importância até de estarmos aqui nesse debate para buscarmos uma solução integral para o problema. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Dr. Aurélio Rios e passo a palavra ao Maximiliano Martinhão, Gerente-Geral de Certificação da ANATEL. 

SR. MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO: Obrigado, Senador. A consideração que eu gostaria de fazer é que nós tivemos a oportunidade de fazer um levantamento, ainda muito de uma forma ainda de minuta de como é isso no mundo, como é a questão dos bloqueadores no mundo. 

Um primeiro aspecto foi o que eu mencionei na apresentação é que essa tecnologia ela está muito vinculada às atividades de segurança ou de Forças Armadas. Então, uma primeira dificuldade que nós tivemos foi de conseguir a informação, porque essas informações é muito de caráter estratégico. E aí daqueles países que a gente conseguiu a informação, quer dizer, nós conseguimos da França, Canadá, Alemanha e dos Estados Unidos, é que quando é utilizado é uma atividade eminentemente de Estado. 

Eu concordo com o colega o Aurélio, em relação à conclusão que foi feita pela Comissão, de que existe um Fundo já voltado para esse tipo de atividade que é o FUPEN, existe uma questão a respeito da quantidade de recursos. Os recursos que são recolhidos pelo FUPEN, se eles são suficientes ou não para aquilo que se deseja em torno de bloqueio de comunicação eletrônica nos presídios. E aí é uma questão de aporte de recursos. 

A questão de utilizar FUST e usar FISTEL na Comissão trouxe algumas preocupações, porque no caso da FISTEL é uma taxa e como taxa tem que ter uma contraprestação da Agência Nacional da Telecomunicação e face aos contingenciamentos, como é que ficaria a situação de um recurso estar a agência com as atividades para as quais ela foi criada, ela estar com recursos contigenciados, mas eventualmente haverá recursos para a questão do bloqueio? Então, isso também foi espelhada, essa preocupação foi espelhada no relatório da Comissão. E eu gostaria também de destacar para os Senadores. 

E um último ponto em relação aos bloqueadores que já foi mencionado, mas eu gostaria também de destacar. É o DEPEN, ele fez um trabalho muito interessante a respeito da utilização de kits nos presídios, kits que seriam raios-X, detectores de metais, os portais e esse, kits quando comparados a utilização de bloqueios com os valores que seriam apropriados para os kits, os kits são muito mais baratos e podem dar um resultado muito melhor. 

Eu não estou dizendo não ter um bloqueio, não ter uma atividade de inteligência porque essa foi uma indicação da Comissão, queiram também um equipamento que possa permitir fazer a inteligência, mas na hora de decidir o montante de recursos é importante colocar na mesa todas as soluções que podem ser utilizadas e, aí também, decidir o aporte de recursos que será realizado. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Maximiliano e concedo a palavra ao Senador Raimundo Colombo. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Eu acho que essa é exatamente o fundo da questão, porque eu não tenho dúvida que será aprovado e por unanimidade, no que concerne ao Senado a aprovação desse processo o encaminhamento, porque é uma necessidade. As razões os senhores conhecem muito mais, a gente tem procurado conhecer um pouco isso e para mim está muito claro. 

Agora a face que nós vamos entrar é exatamente o encaminhamento de como fazer? Porque se nós fizermos o encaminhamento errado, nós vamos ter mais uma vez a burocracia, as dificuldades e tal. Então, nós temos que fazer Presidente Flexa, o encaminhamento de que se ache a solução e que ela seja conseqüente, que nós cheguemos ao resultado final. 

Eu gostaria, não sei se é possível da questão estratégica e reservada, onde tem conhecimento de outros países como é esse o procedimento. Me parece também que isso é uma atribuição do Estado. E aí essa questão da FISTEL nós temos que regulamentar a lei ao interesse do País, porque 8% desses recursos eles acabam caindo no fundo no final do ano e acaba entrando no tesouro, como uma receita normal como qualquer outra. Então não me parece justo. 

E a questão do FUST é muito pior porque nós não conseguimos nem aplicar o recurso. Se por um lado você tem um grave problema que é o problema da segurança pública e do conflito com a sociedade, que tende a se agravar e está aí tudo acontecendo. Por outro, você tem o dinheiro tão raro e tão difícil, o dinheiro público disponível num fundo que não consegue gastar. 

Então, não é possível que nós no Congresso, que o próprio Governo, não consigamos encontrar fórmula de fazer com que esse recurso que está disponível que é arrecadado do cidadão vá a uma função emergencial como é essa. Então, nós temos que encaminhar a solução disso, para que os senhores tenham os meios e as formas de aplicar esse benefício e a sociedade tenha segurança tão necessária. Então, se pudesse ter uma noção. 

A dúvida da gente como Parlamentar é exatamente a seguinte: "Como é que você vai votar defendendo um interesse público?" Quer dizer, as empresas têm finalidade de lucro e os lucros elas conseguem. É função delas prestar esse serviço a sociedade? Essa é única dúvida que eu tenho e certamente outro Senador também tem. 

Se for uma questão do Estado, então vamos usar os fundos disponíveis para que esse benefício chegue sem prejudicar o cidadão, eu acho que nós não podemos criar mais um fundo ou mais um imposto porque ninguém mais agüenta isso. Então, o dinheiro nesse caso ele existe, quer dizer, os fundos estão aí os resultados são conhecidos. E se não é uma função privada, e aí realmente, eu não tenho conhecimento técnico para definir isso, então, que seja o público e que a gente aponte qual o recurso. 

E nós vamos resolver o problema e os senhores terão sucesso no encaminhamento e nós estaremos prestando, nós e o Governo, um bom serviço à sociedade. Eu acho que esse é o resultado final desse nosso trabalho. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Senador Raimundo Colombo e pergunto ao Dr. Maximiliano, se ele teria as informações que o Senador solicita. 

SR. MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO: Como eu mencionei o levantamento que nós fizemos Senador Raimundo Colombo, ele ainda é muito preliminar. Nós constituímos tanto no nível da União Internacional de Telecomunicações, como também na Comissão Interamericana de Telecomunicações, dois grupos de trabalho para recolher essa informação. 

A próxima reunião da Comissão Interamericana de Telecomunicações, ela ocorrerá agora ao final de julho, no próximo mês. Existe um questionário que foi feito que será enviado para todas as administrações do Continente Americano, questionando as Administrações como elas tratam essa atividade de bloqueio de comunicação em ambientes prisionais. 

Esse trabalho deve frutificar no início do ano que vem, quando nós teremos um relatório concluindo como as administrações tratam esse problema. Agora, os dados preliminares nós podemos adiantar e encaminhar para o seu gabinete. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Presidente tem previsão de votação? Porque tem o parecer do Demostenes, que aponta o encaminhamento para a iniciativa privada absorver esse custo. Eu quero ter segurança e apresentar argumento de que o caminho seja o outro. Quando é que a previsão da votação? Porque senão acaba... A quem eu estou defendendo? Eu não estou defendendo empresa privada. Eu quero defender a sociedade e o serviço público. 

Então tem previsão de votação? Porque aquele dia foi pedida essa audiência pública, para que a gente tivesse mais segurança na votação. Tem previsão disso? 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sim, Senador Raimundo Colombo. O que ficou acertado na Comissão é que nós faríamos essa audiência pública com a Comissão do Governo, para ter o relatório como está sendo apresentado hoje. E em seguida, na próxima sessão da Comissão, na próxima reunião colocarmos em votação o projeto. Porque era exatamente para que os Senadores Membros da Comissão, pudessem ter conhecimento de todas essas questões que estão sendo aqui apresentadas para que votemos conscientemente no projeto. 

O parecer que eu emiti, ele se encontra na Comissão já há alguns meses, lamentavelmente está sendo postergada a votação, mas agora com o trabalho concluído da Comissão, não há mais por que não votarmos o parecer e possamos dar seqüência e encaminhar para a execução, a implementação do que ficar aqui decidido pelo Congresso. 

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Ok, eu agradeço. E estou satisfeito. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu pediria a V. Exª, que assumisse a Presidência, para que eu pudesse também fazer os questionamentos e os agradecimentos à Comissão. 

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Cumprimentando a todos, eu passo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, para que ele faça seus questionamentos e a sua posição. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Raimundo Colombo, eu quero inicialmente, saudar a todos os nossos convidados a essa audiência pública, o Dr. Pedro Vieira Abramovay, que é o Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, o Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, Subprocurador Geral da República, Dr. Maximiliano Salvadori Martinhão, Gerente-Geral de Certificação da ANATEL, Dr. Vilson Sales Damázio, Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, em exercício, e o Ten. Cel. Benedito Donizeti Marques, Representante da Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo. 

As minhas primeiras palavras Presidente Senador Raimundo Colombo, são de congratulações a Comissão. Eu tive oportunidade de participar de uma das reuniões, mas através da Assessoria de Gabinete, nós estivemos presentes em todas as reuniões da Comissão. 

E pude acompanhar a forma profissional e competente como os trabalhos foram encaminhados pela Comissão e, que resultou no relatório que está sendo hoje apresentado à Comissão de Infra-Estrutura. Evidente, que essa questão é uma questão que preocupa a toda a sociedade brasileira. 

No meu Estado do Pará, agora lá, já começam a ter também antigamente você já tinha o problema do seqüestro, seqüestro não, da simulação de seqüestros vindos de fora, mas agora, já foram detectados de dentro do Estado da Pará mesmo. Ou seja, já houve uma exportação dos processos para os presos dos estabelecimentos penais do Estado do Pará. Ou seja, ela está se difundindo numa velocidade que nós, não estamos, nós o Congresso e o Executivo, não estamos tendo agilidade em implementar as medidas que possam resolver o problema. 

Então, a discussão que era para ter sido encerrada há bastante tempo e nós temos que resolver o que fazer, eu acho que a pior solução é não fazer nada. Se a gente não puder fazer o ótimo, vamos fazer o bom pelo menos, mas vamos fazer alguma coisa. Essa eu acho que é até a posição da própria Comissão. 

Eu tenho um parecer pronto há bastante tempo, em que a conclusão é mais ou menos a mesma da Comissão, quer dizer, não basta instalar os bloqueadores, não é suficiente isso. É preciso que tenha elementos que impeçam o acesso dos aparelhos ao sistema prisional e isso parece até tão fácil de ser conseguido. E lamentavelmente, a gente tem notícia que a cada dia eles continuam acessando aos presos de forma que eles possam de dentro do sistema prisional, controlar o tráfico ou fazer a pressão à sociedade que está fora. 

Então, o meu parecer eu dividi em duas partes, porque nós estamos resolvendo o passado, nós estamos tentando resolver aquilo que não fizemos há bastante tempo. Mas nós temos que ter um ponto de partida, para que daqui para frente isso não ocorra, ou seja, nós temos que ter uma legislação que partir de aprovada, qualquer nova unidade prisional já tenha incluído no seu projeto todos esses equipamentos necessários ao controle de entrada, ao treinamento do pessoal, porque não é só o controle, também. 

A questão também de punir aqueles que porventura, possam facilitar o acesso ou que esteja usando já cumprindo pena, que estejam usando o equipamento internamente. Isso aí é na reunião que eu tive oportunidade de participar foi dito que é muito difícil, até porque o próprio é algo que assusta a sociedade, porque o próprio agente de segurança, ele fica intimado, me parece que foi isso que eu entendi, ele fica intimado de fazer a apreensão, ou pelo menos até a denúncia, sob pena tenho risco da própria vida. 

Então, nós vamos ter que resolver também esse problema, porque se esse não for resolvido, nós não vamos impedir ou suspender essa prática. Então, a questão dos recursos humanos é importante. A questão dos equipamentos também é importante. E que os presídios novos já tenham isso tudo constando dos seus projetos. 

[troca de presidência] 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Também fiquei Presidente, Marconi Perillo, bastante impressionado na reunião que eu participei e disse Presidente, que parabenizava a Comissão composta pelo Governo, pela Procuradoria da República, pela ANATEL pela Polícia Federal e pela Secretaria de Segurança do Estado de São Paulo, de que os presídios construídos e, se eu estiver enganado me corrijam, porque eu entendi assim, a nível dos Estados Brasileiros, eles obrigatoriamente não são previamente aprovados pelo Departamento responsável do Ministério da Justiça. 

Eu entendi naquele dia que é isso, ou seja, é realmente algo que não dá para entender. Eu acho que se isso não for correto nós precisamos corrigir, ou seja, qualquer unidade prisional que venha a ser construída em qualquer Unidade da Federação Brasileira, ela tem que ter a aprovação do Ministério, do Departamento específico do Ministério da Justiça, para que ela se enquadre dentro de tudo isso que nós estamos discutindo aqui. Porque senão nós vamos ter vários tipos de presídios feitos, sem que eles atendam as exigências que nós vamos poder estabelecer. 

Então, vamos corrigir daqui para frente, não vamos deixar que isso continue ocorrendo, agora, como fazer para trás? Existem mais de 1000 unidades ou 2000 unidades prisionais, 1044 unidades prisionais no Brasil. Algumas de maior complexidade outras de menor complexidade, quer dizer, não vamos ter o mesmo tratamento para todas devemos ter tratamentos diferenciados. 

O meu parecer ele definia ou determinava, o bloqueio de todo e qualquer sistema de comunicação, da telefonia móvel, a rádio comunicação, ou seja, não se restringia apenas ao celular, que me parece que em princípio é hoje a maior preocupação, mas... Mas como foi dito aqui pelo representante da Secretaria de São Paulo, que ao conseguirmos bloquear os celulares, vão em seguida vir outros meios de comunicação, que também precisariam ser bloqueados. 

Quer dizer, está dizendo que já estão mandando peças de celular através de pipa para dentro dos presídios, já não passa nos raios-X, já vem por cima. Daqui a pouco nós temos que fazer uma caixa fechada que não dê acesso de hipótese nenhuma. 

Mas como eu dizia, o meu parecer restringia tudo. É uma solução técnica pelo menos que entendi ai da exposição do representante da ANATEL que deu sete possibilidades, inclusive, a gaiola que nós chegamos a discutir. Eu cheguei até naquela altura perguntar, se no futuro tecnicamente não se poderia utilizar a própria cerca de segurança dos presídios, como sendo um elemento de bloqueio das ondas dos celulares, aí é uma questão técnica para ou a própria estrutura, a própria estrutura de ferro do concreto, se ela não poderia usar. É uma questão de estudar a tecnologia para isso, para que ela atendesse os dois objetivos, a construção, a estrutura, manutenção do prédio e também o bloqueio das emissoras. 

Mas eu vou Senador Marconi Perillo, eu me dou por satisfeito com o relatório que hoje foi apresentado à Comissão de Infra-Estrutura. E ainda a pouco o Senador Raimundo Colombo, fazia um questionamento quando nós votar o projeto. Eu disse que dentro daquilo que ficou combinado votaremos na próxima... Eu vou fazer uns ajustes apenas, para que possa adequar atendendo aquilo que o relatório nos trouxe, me parece e eu tenho aqui, algumas questões a fazer, mas me parece que a sugestão seria naquele equipamento móvel em princípio. 

Eu digo em princípio, porque é o mais rápido para que possa surtir o efeito. E aí eu fico na dúvida, como é que seria distribuído isso? Um equipamento por Estado? Um equipamento... Eu vou colocar aqui as questões, para que vocês possam... Inclusive poder concluir aqui ou alterar o... A minha preocupação com o equipamento móvel é a utilização desse equipamento. 

Porque esse equipamento de alta tecnologia ele vai permitir que a pessoa ou quem esteja de posse do equipamento, ele tenha acesso a escuta telefônica de forma irrestrita. Se ele estivesse sendo usado dentro do presídio, ele vai colocar aqui, mas se ele... Pelo que eu estou entendendo ele é móvel, ou seja, ele vai passar de um presídio a outro, desse a um terceiro e, você vai propiciar... Eu não vou dizendo aqui, que ele será utilizado desta forma, mas eu quero ter na da Comissão, também, se esta preocupação foi levantada. 

Quer dizer ele pode ser usado nesses deslocamentos de forma incorreta, não para atender o objetivo que nós estamos propondo. Quando o bloqueio fixo da unidade, ele traria única e exclusivamente, faria o bloqueio e a definição do celular naquela unidade prisional. Com relação aos recursos eu insisto e vou manter o meu relatório, Presidente Senador Marconi, no sentido de que se utilize os recursos excedentes do FISTEL. 

Eu li aqui o relatório da Comissão e o próprio parecer, ele já adequa a Lei do FISTEL, faz alterações na Lei do FISTEL, para que esses recursos possam ser usados para o objetivo que se pretende a lei não permitiria isso, mas eu faço alterações que possam permitir essa utilização. Até porque se nós formos para uma outra sugestão da Comissão que seria os recursos do Fundo Penitenciário eles são insuficientes para atender a necessidade atual, quanto mais para resolver um problema. 

E nós vamos usar o recurso do FISTEL uma única vez, porque nós vamos usar o recurso do FISTEL para resolver o que está para trás, porque daqui para frente, já vai ficar permanentemente resolvido. Então, eu vou manter o recurso do FISTEL, fazendo as alterações que sejam necessárias na lei, para que eles possam ser utilizados. 

E por último eu pediria ao Presidente, que eu tenho... Eu conversava com o Sub-Procurador da República, Dr. Aurélio, que a dificuldade que nós temos que ver, existe uma lei já antiga de 2003, parece que determina a instalação dos bloqueadores. Eles não foram instalados, porque faltou definir quem vai instalar e quem arca com a instalação. 

Então, nós temos que definir isso e a dificuldade na área de segurança, nós não temos que fugir da realidade que é falta de recurso. Se a gente quer fortalecer e melhorar a segurança pública no País é preciso instrumentalizar o sistema, colocar recursos para que não só a questão de armamento, mas a questão de inteligência e de preparo do policial, salário e outras questões que precisam ser adequadas. 

Então, tem um projeto eu dizia ao Subprocurador, tem um projeto tramitando que não permite que o contingenciamento de recursos orçamentados para a área de segurança pública. Então, fazer andar o projeto também dentro desse pacote de emergencial de segurança pública, de melhoria da segurança pública, para poder ajustar porque aí pelo menos, ou se não se quer... O ideal era não contingenciar nada, mas se quer limitar pelo menos no tempo. Qual é o prazo necessário para que tenha recursos para corrigir cinco, dez anos. Então, limita o tempo nos cinco, dez anos. 

Eram essas as questões que eu queria colocar e gostaria de ter a preocupação com relação à utilização do equipamento móvel. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Flexa Ribeiro, eu vou me encaminhar para o encerramento dessa reunião. V. Exª, está sendo solicitado para uma votação, agora numa outra Comissão, a Comissão de Desenvolvimento Regional, que é muito importante para as nossas regiões, mas eu gostaria de fazer aqui pelo menos três considerações. 

Primeiro, dizer que me senti satisfeito com as informações que nos foram prestadas pelos expositores, no que diz respeito ao item 33 da página 23, onde essa Comissão Especial indica soluções de caráter orçamentário e financeiro, para suprir as necessidades desse propósito, ou seja, dos bloqueadores que seria possivelmente através do FUPEN, que é insuficiente e o FISTEL, isso poderá estar incluso nesse relatório de V. Exª. 

A outra pergunta, ou a outra preocupação que eu deveria fazer, mas já me sinto também contemplado, está na página 44 do relatório, das conclusões, onde o relator apresenta como melhor solução, o chamado Sistema de Extração de Identidade de Telefonia Celular ou e telefone celular. Na nossa opinião esse sistema é seguro, oferece soluções tecnológicas a longo a prazo. 

A pergunta que eu teria é a seguinte: A cargo de quem ficaria a responsabilidade da operação? Mas me informa aqui o Doutor Abramovay, que uma parte seria de responsabilidade dos sistemas estaduais do DEPEN, uma outra parte seria de responsabilidades dos sistemas estaduais, os sistemas penitenciários estaduais e as operadoras se encarregariam das soluções tecnológicas do apoio tecnológico. Então também me sinto satisfeito com essas respostas, já implícitas nas próprias exposições aqui dos expositores. 

Eu queria, enfim, chamar V. Exª, para uma reflexão quanto a necessidade, eu já havia dito isso aqui antes, quanto a necessidade de procurarmos agora que o trabalho da Comissão está pronto, as conclusões já foram apresentadas, buscássemos então uma convergência de opiniões entre o relatório de V. Exª, o resultado da Comissão e o voto em separado do Senador Demostenes, já que foi o próprio Senador Demostenes que fez o requerimento para que nós pudéssemos estar aqui. E já que ele insistiu muito para que tivéssemos essa busca de entendimento junto à Comissão do Ministério da Justiça. 

Nós todos tínhamos esse interesse, tanto é que eu designei o Assessor Luciano, para que acompanhasse e na minha opinião, nós temos tudo agora para chegarmos de forma madura a uma solução final para os chamados bloqueadores nas penitenciárias. E como nós temos uma data marcada para a votação do relatório de V. Exª, nós poderemos ter um problema, ou seja, poderemos ter regimentalmente aqui um desconfortozinho na semana que vem que é a possibilidade de vistas, já que V. Exª vai modificar o relatório, vai acrescentar algumas questões ao relatório. 

Caso isso ocorra, no máximo nós deliberaríamos na quinta-feira seguinte, de qualquer para a próxima quinta-feira, às 10h, eu até pediria a Comissão que antecipasse para as 09h00, nós vamos fazer uma mobilização aqui para que votar o relatório de V. Exª. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu queria, talvez até abusando de V. Exª, eu tenho um problema familiar na quinta-feira, um irmão meu vai fazer um transplante renal em São Paulo. E, se nós pudéssemos fazer esta reunião na quarta, de tal forma que... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Quarta-feira é impossível, senhor Presidente, nós vamos realizar um grande seminário aqui, em conjunto com a Comissão de Minas e Energia a Câmara para debater carvão mineral, combustíveis fósseis. Então, infelizmente não dá. Poderia ser na terça-feira, agora, às duas da tarde. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Terça pode ser. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dependeríamos de mobilização dos Senadores, mas eu acho até que a gente poderia, mas como tem a previsão de vista nós poderíamos marcar para terça-feira às 14h00. Terça próxima, V. Exª, aqui lê o relatório, a gente abre vistas e marcamos para quarta-feira. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço a V. Exª. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dia 04, está bem? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Ótimo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, marcamos para terça, apenas para cumprir o ritual aqui do regimento, dia 26 às 14 horas e aí, no dia 04, nós levamos o projeto à deliberação final. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu espero que com isso, nós possamos estar também agregando colaboração a todo esse esforço realizado pela Comissão. Por mim, eu quero agradecer. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu gostaria de ouvir, eu perguntei a questão do equipamento eu queria tirar essa dúvida. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Como é que seria esse controle do equipamento móvel. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Dr. Maximiliano para responder. Três minutos. 

SR. MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO: Ok. Muito obrigado. Hoje Senador Flexa Ribeiro, a regulamentação da ANATEL, qualquer emissora de rádio freqüência ele deve ser certificado perante a agência. 

Em função das preocupações que estão por trás da utilização de equipamento desse gênero, o que é a regulamentação da agência faz, ela remete a utilização desse equipamento ao DEPEN. Então, esse equipamento só pode ser utilizado, após uma indicação, uma autorização do DEPEN, tendo essa autorização do DEPEN ele pode ser utilizado. 

O equipamento sim, oferece essa preocupação do senhor, mas eu acredito que dentro do escopo das atividades da DEPEN, eles também terão essa preocupação e certamente o Dr. Damázio falará a esse respeito. 

Um outro aspecto que eu queria responder, só em relação a um ponto que o senhor levantou, que eu gostaria de colocar também em consideração nas discussões, a respeito de quem pagará pela utilização. O senhor já faz uma proposta muito objetiva em razão ao FISTEL, mas só em relação aquela outra proposta que haveria de incidir esse custo as operadoras do serviço móvel. Eu mencionei na apresentação que não é apenas o serviço móvel, existe uma série de outros serviços de telecomunicações que usam rádio freqüência e poderia ser utilizados e aí teríamos que ver uma fórmula, se for esse caminho, de ratear esse custo. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas esse equipamento, ele só vaia rastrear o celular ou outra comunicação? 

SR. MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO: O DEPEN, ele fez uma proposta muito objetiva, focando houve uma série de levantamentos que foram feitos nas instituições prisionais e um aspecto que destacou nesse primeiro momento, é que a tecnologia que tem mais sido utilizada pelos presidiários para realizar comunicação é a tecnologia GSM, porque existe uma facilidade... Não, não a proposta do DEPEN ela é abrangente, nesse momento considera todas as tecnologias móveis. 

E acredito que aliado a isso, terá aquela ação de gestão com raios-X, portal e detectores de metais que a coisa vem e converge. E também, à medida que isso [soa a campainha] forem identificadas outras necessidades o projeto certamente vai ser adequado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Doutor Damázio. 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Complementando aqui o nosso companheiro da ANATEL, o DEPEN ele fez uma espécie de proposta piloto no tocante as tecnologias que faltam ao Sistema Penitenciário Nacional todo o Brasil. 

Então, a princípio nós propusemos 50 kits compostos cada kit de um raios-X, dois detectores de metal tipo portal, cinco detectores de metal manual e três inspetores íntimos. Isso para 50 unidades orçou em aproximadamente 08 milhões e 700 mil. 

Com relação ao sistema, de extração de identidade de celular, a nossa proposta é que haja 25 equipamentos fixos, sendo 20 para as unidades do sistema estadual e cinco para as penitenciárias federais, esses serão fixos, ficarão dentro das unidades, isso num primeiro momento lógico. Se nós evoluirmos quiçá no futuro todas tenham. E seis equipamentos móveis no DEPEN. 

A proposta ela contempla, também, a instalação de uma área de inteligência aqui em Brasília, onde nós auditaremos todos esses equipamentos instalados nas regionais, nas unidades dos Estados. Ou seja, se aquele equipamento está ligado, se estiver desligado a gente sabe. O próprio equipamento ele se auto audita, o que for feito naquele equipamento fica registrado, então, isso ai vai dificultar bastante o mau uso desse equipamento. 

E o DEPEN, ele ficaria responsável como disse a própria ANATEL, pela autorização para aquisição desse equipamento a cada determinada unidade, mas também faria a auditoria do uso desse equipamento. E naquelas unidades que não tem equipamento fixo, o DEPEN apoiaria com esses equipamentos móveis através da nossa Coordenação Geral de Inteligência, aqui do Sistema Penitenciário Federal. 

E complementando essa proposta de tecnologia, nós idealizamos também 20 kits de monitoramento eletrônico, composto cada um, algo em torno de 100 câmeras, sendo 10 PTZs aquelas câmeras maiores. Então, kit eletrônico, para detecção de metal, câmeras para o monitoramento e o equipamento para detecção do celular. O equipamento como já bem disse ele faz tudo. Todos esses primeiros pilotos, ele está orçado em 71 milhões de reais, nesse primeiro momento. 

O DEPEN hoje ele tem um orçamento anual de 200 milhões, o FUPEM. Já foram apresentados projetos encerrando a nossa fase de recebimento de projetos dos Estados, pediram algo em torno de 400 milhões e o nosso orçamento é de 200 milhões, sem contemplar isso aqui. Então é, daí a real necessidade de haver um aporte de recursos para o Fundo, basicamente isso, com relação... Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu perguntaria Doutor Wilson, se essa proposta sua faz parte aqui do relatório, está aqui. 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Há um extrato, que contempla o relatório, onde tem tudo isso aqui. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Todos os equipamentos aqui? 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: É inclusive com esses valores. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agora, para esse equipamento móvel, cada unidade da Federação terá pelo menos um? 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Certamente. Nós vamos aquela unidade porque isso vai ter em razão da unidade. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pelo menos por Estado, porque você tem que ter... 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Não, não, porque nesse primeiro momento são 25 fixos desse equipamento. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas então nós vamos ter que ampliar isso, porque não vai resolver o problema. 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Nos Estados Excelência que realmente não apresenta determinado tipo de problema. O que nós temos aqui é priorizando. Nós estamos vendo aquelas unidades que apresentam problemas com relação a esse uso do celular, porque isso é um equipamento caro e também a gente chegar e disponibilizar um determinado equipamento... 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Qual o custo desse equipamento estimado? 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Ele fica cada aparelho... Porque eles têm outros custos... 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sim. 

DR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Na faixa de 01 milhão, 310 mil reais, tanto móvel quanto o fixo. Agora, a montagem completa, treinamento operacional, criação da unidade central de inteligência, localizador direcionais, amplificador e etc, ficam em 09 milhões 840. Isso é um suporte para que todos os equipamentos sejam instalados e que nós possamos-- 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Monitorá-los. 

SR. WILSON SALLES DAMÁZIO: Administrar isso aqui de Brasília. Só esse sistema de celulares, 50 milhões de reais. Todo o projeto apresentado, esse projeto piloto, 71 milhões de reais. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, há um requerimento sobre a mesa de iniciativa do Senador Flexa Ribeiro, que solicita ao CTU informações sobre a existência de possíveis impedimentos ao funcionamento do Hospital da Rede Sara, na cidade de Belém do Pará. Está em votação esse requerimento, os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. 

Concluindo essa audiência pública. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, sobre o requerimento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu queria inclusive pedir desculpas a V. Exª, e aos nossos convidados por ter chegado após o início da audiência pública. Eu estava tinha um compromisso já agendado com o Ministro Valmir Campelo do TCU, para tratar exatamente disso. Nós temos um Hospital da Rede Sara, pronto há quatro anos e meio, na cidade de Belém e o Governo não põe para funcionar, fica dizendo que é problema do Ministério Público Federal do Ministério Público Estadual e agora do TCU. 

Eu estou pedindo através desse requerimento para que V. Exªs possam através da Comissão de Infra-Estrutura, saber qual o motivo que impede a população do Pará, necessitada de tratamento tenha aquele prédio pronto há quatro anos e meio, sem que coloque em funcionamento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V. Exª será atendido rigorosamente, de acordo com o requerimento que acaba de ser aprovado, Senador Flexa Ribeiro. 

Não havendo mais nada a tratar eu quero aqui, encerrando essa audiência agradecer a significativa colaboração que os ilustres expositores trazem a esse procedimento, a esse projeto que está sendo debatido já há algum tempo. Agradecer... 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu pediria a V. Exª, que fizesse chegar a todos os Membros da Comissão, não só o relatório da Comissão, como também as notas taquigráficas das exposições aqui colocadas pelos nossos convidados, para que eles possam ao tomar conhecimento, já não puderam estar presentes a audiência, tomar conhecimento que a gente possa ter um voto consciente na próxima reunião. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V. Exª, será atendido, determino a Secretaria que tome as providências solicitadas. 

Agradeço ao Dr. Pedro Vieira Abramovay, Secretário do Ministério da Justiça, pela sua inequívoca colaboração, da mesma forma, o Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, Subprocurador Geral da República, o Dr. Wilson Sales Damázio, Diretor-Geral em exercício do DEPEN, o Dr. Maximiliano Salvadori Martinhão, Gerente-Geral da ANATEL, e o Tenente Coronel Benedito Donizeti, representante do Governo de São Paulo. A todas essas autoridades colaboram de forma significativa para o sucesso desta audiência pública e, sobretudo, para esclarecimentos aos integrantes da Comissão, que terão a responsabilidade de deliberar sobre esse projeto. 

Lembro ainda, que na próxima semana na quarta-feira, o dia todo nós teremos um seminário internacional, que será o Seminário Papel dos Combustíveis Fósseis na Sustentabilidade e Segurança Energética. Um seminário que será promovido por essa Comissão em conjunto com a Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados. 

Está encerrada a presente audiência pública, muito obrigado a todos. 

Sessão encerrada às 13h17

PAGE  
34

_1194180646

